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ATA DA 5ª REUNIÃO      ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO 

EMPRESARIAL DO TRABALHO DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – 

SEÇÃO DE GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 

2026, REALIZADA EM 02/09/2026. 

 
 

Aos dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis (02/09/2026), às dezenove 

horas (19h), na Sala de Sessões III da Sede Administrativa da OAB-GO com transmissão 

simultânea via aplicativo Microsoft Teams, sob a Presidência da Dra. Carla Franco Zannini, 

foi instalada a 5ª Reunião Ordinária da Comissão Especial de Direito Empresarial do 

Trabalho da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2026. 

Estiveram presentes e justificaram a ausência os membros: Conforme lista de presença 

anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E ABERTURA: Verificada a existência de 

quórum, a Presidente da Comissão, Dra. Carla Franco Zannini, declarou aberta a reunião. 2. 

LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA EM: 

3. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1. Open detector na prática; 3.2. 

Deliberações da advocacia patronal com pedido de providências: Ata de audiência. A 

Presidente da Comissão, Dra. Carla, iniciou a reunião saudando os presentes e dando-lhes as 

boas-vindas. Na sequência, a Vice-Presidente e a Secretária-Geral da CEDET também 

cumprimentaram os participantes, dando-se início às deliberações constantes da pauta. 

Inicialmente, a Presidente concedeu a palavra ao Dr. Tadeu de Abreu, Presidente do IGT, 

que reiterou o convite aos membros para participarem do Congresso do IGT, evento 

comemorativo dos 30 anos da instituição. Em seguida, passou-se ao primeiro tema da 

reunião: “Inteligência Artificial e Advocacia Segura: como utilizar o OpenDetector 

OAB”. Durante a exposição, destacou-se que a utilização da Inteligência Artificial na 

advocacia já constitui uma realidade global, sendo amplamente adotada por magistrados, 

advogados e servidores, por meio de ferramentas como Claude, Gemini e ChatGPT. 

Ressaltou-se, contudo, que a Inteligência Artificial deve ser compreendida como uma 

ferramenta auxiliar, atuando como uma “copilota” do profissional, sem substituir o 

conhecimento técnico, o estudo e a análise jurídica do advogado, mas servindo como 

instrumento complementar ao exercício da profissão. Também foi enfatizada a necessidade 

de especial cautela quanto às jurisprudências apresentadas por ferramentas de Inteligência 

Artificial, recomendando-se que toda informação seja conferida em fontes confiáveis e nos 

respectivos bancos oficiais, a fim de verificar sua autenticidade e exatidão.Nesse contexto, 

foi apresentado o OpenDetector OAB, ferramenta disponibilizada pela OAB à advocacia 

com a finalidade de auxiliar na identificação de comandos ou prompts ocultos inseridos em 

documentos e peças processuais. Por meio de apresentação em slides, foram demonstradas 

aos membros as formas de acesso à ferramenta, bem como explicado o seu funcionamento e 

modo de utilização. Encerrada a exposição do primeiro tema, passou-se ao segundo assunto 

da pauta, referente à degravação das audiências. Foram relatadas por diversos advogados 
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divergências entre o conteúdo efetivamente ocorrido nas audiências e as respectivas 

degravações, que, em determinados casos, não teriam reproduzido de maneira fidedigna as 

manifestações realizadas durante os atos processuais. Diante da questão apresentada, 

deliberou-se que a membro Dra. Edna Mendanha ficará responsável pela elaboração de 

parecer acerca do tema, a ser posteriormente submetido à Diretoria para assinatura conjunta 

e encaminhamento ao Presidente da OAB/GO, visando à adoção das providências cabíveis e 

à futura realização de reunião para discussão da matéria e eventual intervenção institucional 

da OAB/GO. Para a elaboração do parecer, foi estabelecido o prazo estimado de 20 (vinte) 

dias, com previsão de conclusão até o dia 23/09. A deliberação foi aprovada por todos os 

presentes. Na sequência, foi discutida a questão relativa à mudança da entrada do TRT da 

18ª Região. Sobre o tema, deliberou-se pela realização de reunião entre as Comissões e o Sr. 

Cleber, representante do TRT, oportunidade em que serão apresentadas e discutidas 

alternativas destinadas a amenizar os transtornos decorrentes da alteração. Por fim, não 

havendo outros assuntos a serem deliberados, a reunião foi encerrada com o sorteio de duas 

cortesias para o Congresso do IGT, tendo sido contemplados a Dra. Viviane e o estudante 

de Direito Cauã Cunha. 4. ORDEM DO DIA: 4.1. EXPEDIENTES: nenhum. 4.2. 

PROCESSOS COM JULGAMENTO INICIADO: nenhum 4.3. PROCESSOS COM 

JULGAMENTO ADIADO: nenhum. 4.4. JULGAMENTO DE PROCESSOS/PAUTA 

DO DIA: 4.4.1 Conhecimento: nenhum; 4.4.2 Julgamento: nenhum. 5. 

COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES: 6. ENCERRAMENTO: A Presidente da 

Comissão encerrou a reunião. Nada mais havendo a relatar, eu, Dra. Andrezza Rodart Ramos, 

Secretária-Geral da CEDET, lavrei a presente ata que lida e aprovada, será assinada por mim 

e pela Presidente da Comissão Especial de Direito Empresarial do Trabalho da Ordem dos 

Advogados do Brasil - Seção de Goiás.  

 

 

 

Carla Franco Zannini 
Presidente da Comissão Especial de Direito 

Empresarial do Trabalho 

 

 

 

 

 

 

Andrezza Rodart Ramos 

Secretária-Geral da Comissão Especial de Direito 

Empresarial do Trabalho 
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